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RELATÓRIO

ENPREEMOUMNFOS NIOBTLfARIOS iTDA„, Lom

sede nA q idade de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Suj., na

guarda do prazo regulamentar, recorre a este Eanselho do ata do

titular da ORE daquela cidade, que, indeferindo sua impugnação,

manteve lançamento "ex-offício" no ano-base de .1989, ensejando a

cobrança do imposto no valor de ür$ i62.247,34, acrescido de

multa de 50"/, e demais encargos legais.

lniciou se ta procedimento em decorrència de

revisão levada a efeito na precitade declaração de rendimentos,

oncluindo a fiscalização pela lavra:tura do auto de infração de

fls. 05/O6, de onde se 1ranscreve2

"No exerci cio das funçbes de Auditor Fiscal
do Tesouro Nacional, cumprindo Programa de
Fiscalização especl.fico sobre Imposto de
Renda Retido no Fónte sobre o LAAC3-0 Liquido,
e após verificeçóes na documentação contàbit
fiscal do cntribuinte acima, concluimos que2

a) — o mesma não declarou na DG1F do mès de
dte.;:.':embro da	 1989 o	 URRE	 sobre o ikt!=

t íguido, código 076A,	 iere Lo rir oxercicjo
de 1990, ano base de 1989, o, também, não
O fetuou o recolhimento do referido tributa no
prazo legal, OU. sela ,l:=0/u4/9o2

b) a hese de cálculo para o IRFF sobre o
LAACF'D LÁguido apresentada pela contibuinte,
so p re a dual incidira a elíguota de 6*/.,
p-evista no legislação, està correta„

/1'
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Pelo e-;Jposto infrigiu, o contribuinte, o cr 1',
'1:5 da Lei nQ 7.'713/88 e a l.N.139/89 que

Lamen tam a I' C.Kr a C;:a0 tio 1RF ":.orsreol.

I iquido."

Notificada	 do	 lançamento,	 a	 contribuinte

apresentou impugnação tempestiva ás fls. 09/15, discutindo o

lançamento em iodos os seus aspectos, ressaltando a

inconstiluçionalidade da Lei 7.71 :U88, sobretudo o artigo 35 que

serviu de base legal ao lançamento.

A decisão da autoridade lulgadora de primeira

instãncia foi proferida ás fls. 18/21, mantendo integralmente o

lançamento, cujos rundamentos se acham sinte.JdiZadOS na seguinte

ementate

.IMPOSIO DE RENDA FUN1E

IR  FONfE S/LUCRO LIQUIDO. Conforme o art. 35
da Lei nQ 7. -713/88, è devido imposto de renda
na fonte, à alíquota de 87., calculado com
base no lucro líquido apurado pelas pessoas
niridicas na data do encerremê!nto do periodo'
base, independentemente de distribiição do
lucro ao sócio quotista, ao acionista ou ao
litular da empresa individual.

-INCON911ILICIONW -.IDADE.	 A	 argnição	 de
inçonstitucionalidãde não é oponivel na
esfera adminislra1iva, por transbordar os
limites de sua competência o exame :IP tal
argnição.

-AlUALILAcAii IMPOSIO.	 A	 atualização	 do
imposto é de ser feil. a apenas até janeiro de

1991 (art. 9Q da tei no 8.177/91, com a
redação do art. 31 da Medida Provisória nQ
298/91)
-Lançamento parcialmen(e procedenle„"
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Wao se conTormando com 2 declsáo retro, a

interessada int.erp8s recurso a es-ce Conselho ás fls. reeditando

basicamente as raczbes expendidas 112 peça impugnatória, contudo,

lida na tnt.egra. em sessão.
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teto não de.ii:a qualquer dúvida que
in€.7!t 	¡Gila ek	 irtpf.:3":5	 j. 	 ft	 et
tquido independentemente da distribuição ao
sócio quotista, acionista ou titular da
empresa individual.

V tY.:-?1	 c:.	 'si..3t::::	 ,	 t.	 I'	 t.	 t

t frt Pt. t. t,; I	 C') i 	 c: O iTK".3	 fl	 . r 	(.3
Colegiada a inconstitucionatidade da Lei que
instituiu o Imposto de Renda na Fonte sobre o

tlquido das Pessoas Jurídicas.

Como se sabe, é ltevativa	 júrispl-Hd@nciá
deste Primeiro Conselho de Contribuintes no
senL ido de	 que não	 cabe ao	 Iribunal
Administrativo Fiscal da União conhecer e
declara)	 a inconstitucionalidade das leis

Ott deiav de aplica las aos atos e
fatos que o legislador determinou que fossem
aplicados, a o fundamento de sua
inconsiltucionalidade.

A par disso, enfatize se que "a atividade
administrativa de lançamento é vinculada e
obrigatória, sob pena de responsabilidade
funcional', conforme determina o parágrafo
único do artigo 112 do Código tributário
Nacional.

Só o poder Judiciário é que pode apreciar a
consttiucionalidade dos atos legais.

tj	 F',:iiriin.:ettr 	 Normativo	 l£:ti	 para
concluir pelo descabimento da apreciação da
inconslitucionalidade arguida na esftstía
administraLiva, cilia os ensinamentos de Ruy
Barbosa Nogueira no livro "da Interf.3retação e
da aplicação das leis tributárias	 196'tl'),

'Devemos	 distinguir	 o	 eit:ercicio	 da
administ; -ação ativa, da indicante. No
exerctic:ie	 da	 adminiistr.ação	 ativa	 o
funcionário não pode negar anlicaçáo á
lei,	 sob	 mera	 alegação	 de	 sua
inc onstitucionalidada em primeiro lugar
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ao Senado Federal, pri.val'ivamenie, suspender
a e .;:ecitçâo, por denisão definil_iva do Supremo
ribunai Federal (art„ 52, 'capiti" dse

9rasíiia, i5 de Fevereiro de

14(r•iiii k:	 I VA	 REI ff.;
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